
Artigo 4º - Este decreto entra em vigor na data de
sua publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 30 de dezembro de 2004
GERALDO ALCKMIN
Eduardo Guardia
Secretário da Fazenda
Andrea Calabi
Secretário de Economia e Planejamento
Arnaldo Madeira
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicado na Casa Civil, aos 30 de dezembro de 2004.

TABELA 1 SUPLEMENTAÇÃO VALORES EM REAIS
ORGÃO/UO./ELEMENTO/FUNCIONAL-PROGRAMÁTICA FR GD VALOR
09000 SEC. SAÚDE
09002 COORDENADORIA DE SAÚDE

DO INTERIOR
3 3 40 30 MATERIAL DE CONSUMO 1 750.000,00
3 3 40 39 OUTROS SERV. DE TERCEIROS

- P.JURÍDICA 1 820.000,00
3 3 50 43 SUBVENÇÕES SOCIAIS 1 84.000,00
4 4 40 52 EQUIPAMENTOS E MATERIAL

PERMANENTE 1 130.000,00
4 4 50 42 AUXÍLIOS 1 1.216.000,00

T O T A L 1 3.000.000,00
FUNCIONAL-PROGRAMÁTICA
10.302.0930.4849 APOIO FINANCEIRO ENTID.

FILANT. MUN. EST. 3.000.000,00
1 3 1.654.000,00
1 4 1.346.000,00

T O T A L 3.000.000,00
09006 COORD. SAÚDE REG. METROP.

GDE.S.PAULO 
3 3 90 30 MATERIAL DE CONSUMO 1 3.000.000,00

T O T A L 1 3.000.000,00
FUNCIONAL-PROGRAMÁTICA
10.302.0932.4868 ATENDIMENTO MÉDICO,

AMBULATORIAL E HOS 3.000.000,00
1 3 3.000.000,00

T O T A L 3.000.000,00
09007 COORDENAÇÃO DOS INSTITUTOS

DE PESQUISA
3 3 90 30 MATERIAL DE CONSUMO 1 22.000.000,00

T O T A L 1 22.000.000,00
FUNCIONAL-PROGRAMÁTICA
10.302.0932.4868 ATENDIMENTO MÉDICO,

AMBULATORIAL E HOS 22.000.000,00
1 3 22.000.000,00

T O T A L 22.000.000,00
09058 INST. ASSIST. MÉD. AO SERV.

PÚBLICO - IAMSPE
3 2 90 21 JUROS SOBRE A DÍVIDA

POR CONTRATO 4 6.980,00
3 2 90 22 OUTROS ENCARGOS SOBRE

A DÍVIDA POR CONTRATO 4 6.562,00
4 6 90 71 PRINCIPAL DA DÍVIDA

CONTRATUAL RESGATADO 4 39.830,00
T O T A L 4 53.372,00

FUNCIONAL-PROGRAMÁTICA
10.843.0000.5140 PAGAMENTO DA DÍVIDA PÚBLICA

INTERNA 53.372,00
4 2 13.542,00
4 6 39.830,00

T O T A L 53.372,00
REDUÇÃO VALORES EM REAIS

ORGÃO/UO./ELEMENTO/FUNCIONAL-PROGRAMÁTICA FR GD VALOR
09000 SEC. SAÚDE
09045 FUNDAÇÃO PARA O REMÉDIO POPULAR
4 4 90 51 OBRAS E INSTALAÇÕES 1 3.000.000,00
4 4 90 52 EQUIPAMENTOS E MATERIAL

PERMANENTE 1 2.000.000,00
T O T A L 1 5.000.000,00

FUNCIONAL-PROGRAMÁTICA
10.303.0910.1056 CONSTRUÇÃO REF. AMPL.

APARELHAM. ÁREA DE 5.000.000,00
1 4 5.000.000,00

T O T A L 5.000.000,00
09058 INST. ASSIST. MÉD. AO SERV.

PÚBLICO - IAMSPE
4 4 90 52 EQUIPAMENTOS E MATERIAL

PERMANENTE 4 53.372,00
T O T A L 4 53.372,00

FUNCIONAL-PROGRAMÁTICA
10.302.0927.4860 ATENDIMENTO MÉDICO

AMBULATORIAL E HOSP 53.372,00
4 4 53.372,00

T O T A L 53.372,00
TABELA 2 SUPLEMENTAÇÃO VALORES EM REAIS
ÓRGÃO/QUOTAS MENSAIS/DOTAÇÃO CONTINGENCIADA FR GD VALOR
09000 SEC. SAÚDE

T O T A L 1 3 26.654.000,00
DEZEMBRO 26.654.000,00
T O T A L 1 4 1.346.000,00
DEZEMBRO 1.346.000,00

09058 INST. ASSIST. MÉD. AO SERV.
PÚBLICO - IAMSPE
T O T A L 4 2 13.542,00
DEZEMBRO 13.542,00
T O T A L 4 6 39.830,00
DEZEMBRO 39.830,00
T O T A L G E R A L 28.053.372,00

REDUÇÃO VALORES EM REAIS
ÓRGÃO/QUOTAS MENSAIS/DOTAÇÃO CONTINGENCIADA FR GD VALOR
09000 SEC. SAÚDE
09045 FUNDAÇÃO PARA O REMÉDIO POPULAR

T O T A L 1 4 5.000.000,00
DEZEMBRO 5.000.000,00

09058 INST. ASSIST. MÉD. AO SERV.
PÚBLICO - IAMSPE
T O T A L 4 4 53.372,00
DEZEMBRO 53.372,00
T O T A L G E R A L 5.053.372,00

TABELA 3 MARGEM ORÇAMENTÁRIA VALORES EM REAIS
RECURSOS DO RECURSOS

TESOURO E PRÓPRIOS
ESPECIFICAÇÃO VALOR TOTAL VINCULADOS
LEI ART PAR INC ITEM
11607 7 I 23.000.000,00 23.000.000,00 0,00
11607 7 1º 3 5.053.372,00 5.000.000,00 53.372,00
TOTAL GERAL 28.053.372,00 28.000.000,00 53.372,00

DECRETO Nº 49.328, 
DE 30 DE DEZEMBRO DE 2004

Dispõe sobre abertura de crédito suple-
mentar ao Orçamento Fiscal em Diversos
Órgãos da Administração Pública, visando
ao atendimento de Despesas Correntes e
de Capital

GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de São
Paulo, no uso de suas atribuições legais,

Decreta:
Artigo 1º - Fica aberto um crédito de R$

20.046.318,00 (Vinte milhões, quarenta e seis mil, tre-
zentos e dezoito reais), suplementar ao orçamento de
Diversos Órgãos da Administração Pública, observan-

do-se as classificações Institucional, Econômica e Fun-
cional-Programática, conforme a Tabela 1, anexa.

Artigo 2º - O crédito aberto pelo artigo anterior
será coberto com recursos a que alude o inciso II, do §
1º, do artigo 43, da Lei Federal nº 4.320, de 17 de
março de 1964, de conformidade com a legislação dis-
criminada na Tabela 3, anexa.

Artigo 3º - Fica alterada a Programação Orçamen-
tária da Despesa do Estado, estabelecida pelo Anexo I,
de que trata o artigo 6º, do Decreto nº 48.444, de 14
de janeiro de 2004, de conformidade com a Tabela 2,
anexa.

Artigo 4º - Este decreto entra em vigor na data de
sua publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 30 de dezembro de 2004
GERALDO ALCKMIN
Eduardo Guardia
Secretário da Fazenda
Andrea Calabi
Secretário de Economia e Planejamento
Arnaldo Madeira
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicado na Casa Civil, aos 30 de dezembro de 2004.

TABELA 1 SUPLEMENTAÇÃO VALORES EM REAIS
ORGÃO/UO./ELEMENTO/FUNCIONAL-PROGRAMÁTICA FR GD VALOR
37000 SEC. TRANSPORTES METROPOLITANOS
37001 SEC. EST. DOS TRANSPORTES

METROPOLITANOS
4 4 90 51 OBRAS E INSTALAÇÕES 1 12.000.000,00

T O T A L 1 12.000.000,00
FUNCIONAL-PROGRAMÁTICA
26.122.3703.5090 COORDENAÇÃO E ADMINISTRAÇÃO

GERAL 12.000.000,00
1 4 12.000.000,00

T O T A L 12.000.000,00
37092 CIA PAULISTA TRENS

METROPOLITANOS - CPTM
3 3 90 39 OUTROS SERV. DE TERCEIROS

- P.JURÍDICA 1 8.046.318,00
T O T A L 1 8.046.318,00

FUNCIONAL-PROGRAMÁTICA
26.783.3704.4627 OPERAÇÃO DAS LINHAS DA CPTM 8.046.318,00

1 3 8.046.318,00
T O T A L 8.046.318,00

TABELA 2 SUPLEMENTAÇÃO VALORES EM REAIS
ÓRGÃO/QUOTAS MENSAIS/DOTAÇÃO CONTINGENCIADA FR GD VALOR
37000 SEC. TRANSPORTES METROPOLITANOS

T O T A L 1 4 12.000.000,00
DEZEMBRO 12.000.000,00

37092 CIA PAULISTA TRENS
METROPOLITANOS - CPTM
T O T A L 1 3 8.046.318,00
DEZEMBRO 8.046.318,00
T O T A L G E R A L 20.046.318,00

TABELA 3 MARGEM ORÇAMENTÁRIA VALORES EM REAIS
RECURSOS DO RECURSOS

TESOURO E PRÓPRIOS
ESPECIFICAÇÃO VALOR TOTAL VINCULADOS
LEI ART PAR INC ITEM
11607 7 I 20.046.318,00 20.046.318,00 0,00
TOTAL GERAL 20.046.318,00 20.046.318,00 0,00

DECRETO Nº 49.329, 
DE 30 DE DEZEMBRO DE 2004

Ratifica convênio celebrado nos termos da
Lei Complementar federal no 24, de 7 de
janeiro de 1975, e aprova protocolos

GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de São
Paulo, no uso de suas atribuições legais e tendo em
vista o disposto no artigo 4o da Lei Complementar
federal no 24, de 7 de janeiro de 1975,

Decreta:
Artigo 1º - Fica ratificado o Convênio ICMS 153/04,

celebrado em Foz do Iguaçu, PR, no dia 10 de dezem-
bro de 2004, publicado na Seção I, páginas 26 e 27, do
Diário Oficial da União de 22 de dezembro de 2004.

Artigo 2º - Ficam aprovados os Protocolos ICMS
52/04 e 54/04, celebrados em Foz do Iguaçu, PR, no
dia 10 de dezembro de 2004, publicados na Seção I,
página 28, do Diário Oficial da União de 22 de dezem-
bro de 2004.

Parágrafo único - A aplicação do disposto nos pro-
tocolos referidos no “caput” independe de outro ato.

Artigo 3º - Este decreto entra em vigor na data de
sua publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 30 de dezembro de 2004
GERALDO ALCKMIN
Eduardo Guardia
Secretário da Fazenda
Arnaldo Madeira
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicado na Casa Civil, aos 30 de dezembro de 2004.

OFÍCIO GS-CAT Nº 692-2004
Senhor Governador,
Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência a

inclusa minuta de decreto que ratifica o Convênio
ICMS 153/04, publicado na Seção I, páginas 26 e 27,
do Diário Oficial da União de 22 de dezembro de 2004,
e aprova os Protocolos ICMS 52/04 e 54/04, publicados
na Seção I, página 28, do Diário Oficial da União de 22
de dezembro de 2004, todos celebrados em Foz do
Iguaçu, PR, no dia 10 de dezembro de 2004.

Preliminarmente, é de se destacar que a ratificação
do mencionado convênio, celebrado nos termos da Lei
Complementar federal no 24, de 7 de janeiro de 1975,
decorre da exigência a que se refere o artigo 4º dessa
lei, cujo “caput” está assim redigido:

“Artigo 4º - Dentro do prazo de 15 (quinze) dias
contado da publicação dos convênios no Diário Oficial
da União, e independente de qualquer outra comunica-
ção, o Poder Executivo de cada unidade da Federação
publicará decreto ratificando ou não os convênios cele-
brados, considerando-se ratificação tácita dos convê-
nios a falta de manifestação no prazo assinalado neste
artigo.”

Apresento, assim, resumidas explicações sobre os
dispositivos que compõem a minuta anexa.

O artigo 1º ratifica o Convênio ICMS 153/04, que
autoriza as Unidades federadas a concederem benefí-
cios fiscais na modalidade redução de base de cálculo
do ICMS, por exemplo: (I) às operações realizadas por
indústrias vinícolas e por produtoras de derivados de
uva e vinho; (II) à saída de louças de porcelana promo-
vida por estabelecimento fabricante; (III) à saída de
cana-de-açúcar, em substituição ao sistema normal de

tributação; (IV) à saída interna de novilho precoce do
estabelecimento produtor com destino ao que irá pro-
mover o seu abate; (V) ao produtor rural, em substitui-
ção aos créditos a que teria direito; (VI) à operação
interna e interestadual com maçã; (VII) aos estabeleci-
mentos industrializadores da mandioca; (VIII) à saída
de carne e demais produtos resultantes do abate de
aves, leporídeos, bovinos, bufalinos, caprinos, ovinos e
suínos; (IX) à saída de couro bovino ou bufalino; (X) à
saída de algodão em caroço, algodão em pluma e
caroço de algodão. 

O artigo 2º aprova os seguintes protocolos:
1 - o Protocolo ICMS 52/04, que dispõe sobre a

adesão do Estado do Ceará ao Protocolo ICMS 45/91,
que trata da substituição tributária nas operações com
sorvete;

2 - o Protocolo ICMS 54/04, que reconhece o
Encontro Nacional de Coordenadores e Administrado-
res Tributários Estaduais - ENCAT.

Finalmente, o artigo 3º dispõe sobre a vigência dos
dispositivos comentados.

Com essas justificativas e propondo a edição de
decreto conforme a minuta, aproveito o ensejo para rei-
terar-lhe meus protestos de estima e alta consideração.

Eduardo Refinetti Guardia
Secretário da Fazenda
Excelentíssimo Senhor
Doutor GERALDO ALCKMIN
Digníssimo Governador do Estado de São Paulo
Palácio dos Bandeirantes

Atos do Governador
DESPACHOS DO GOVERNADOR, 
DE 30-12-2004
Na representação SEADS-70, de 28-12-04, sobre

aprovação de convênio: “À vista da representação da
Secretária de Assistência e Desenvolvimento Social e
nos termos do que dispõe o Dec. 49.022-2004, aprovo
a celebração do convênio entre o Estado de São Paulo,
representado por aquela Pasta, e a Sociedade Espírita
Beneficente Irmão Mariano, no valor de R$ 14.000,00,
visando a manutenção de projetos da entidade, obede-
cidos os preceitos legais e regulamentares atinentes à
espécie.”

Na representação SEADS-71, de 28-12-04, sobre
aprovação de convênios: “Diante da representação da
Secretária de Assistência e Desenvolvimento Social e
em cumprimento ao Dec. 46.437-2001, aprovo a cele-
bração dos convênios entre o Estado de São Paulo,
representado por aquela Pasta, e as entidades relacio-
nadas no Anexo, discriminados seus objetos e valores,
obedecidos os preceitos legais e regulamentares ati-
nentes à espécie.”

ANEXO
ENTIDADE OBJETO VALOR (R$)

Vila Ponte Nova 
Instituição 
Promocional 
(São Vicente) Aquisição de equipamentos. 45.000,00
Conselho Central 
de Santos da 
Sociedade São 
Vicente de Paulo - 
Assistência 
Vicentina da 
Ilha de Santo 
Amaro (Guarujá) Aquisição de equipamentos. 45.000,00
Colônia Espírita Construção de quadra 
Fraternidade poliesportiva e campo
(Avaré) de futebol society, com 

vestuário. 20.000,00
No processo SC-872-94, vols. I ao IV, sobre indeni-

zação: “À vista dos elementos de instrução constantes
dos autos, destacando-se a representação da Secretá-
ria da Cultura e o parecer 1472-2004, da AJG, com
fundamento nas disposições do Dec. 40.177-95, e no
princípio geral de direito que proscreve o enriqueci-
mento sem causa, autorizo o pagamento da importân-
cia de R$ 68.271,22 à Faísca - Empresa de Saneamento
Ambiental Ltda, a título de indenização, pela prestação
de serviços de limpeza, conservação, desinfecção,
dedetização e desratização, nas dependências do
Museu de Imigração, sem cobertura contratual, no
período de 2-1 a 31-12-95, observadas as normas
legais e regulamentares incidentes na espécie.”

No processo SAP-77-99, sobre indenização: “À
vista dos elementos de instrução dos autos, destacan-
do-se o parecer da Consultoria Jurídica da Secretaria
da Administração Penitenciária, acolhido pelo Titular
da Pasta, com fundamento no Dec. 40.177-95, e no
princípio que proscreve o enriquecimento sem causa,
autorizo o pagamento a título indenizatório do valor
de R$ 2.296.906,00  à Companhia Paulista de Obras e
Serviços - CPOS, correspondente a prestação de servi-
ços técnicos especializados de gerenciamento de obras
e serviços realizados em 21 estabelecimentos peniten-
ciários, obedecidos os preceitos legais e regulamenta-
res atinentes à espécie.”

No processo SJDC-264.339-2002, vols. I ao III,
sobre indenização: “Diante da instrução destes autos,
destacando-se a representação do Secretário da Justiça
e da Defesa da Cidadania e o parecer 1942-2004, da
AJG, com fundamento nas disposições do Dec. 40.177-
95 e atento ao princípio geral de direito que proscreve
o enriquecimento sem causa, autorizo o pagamento, a
título indenizatório, à empresa Construmag Projetos e
Construções Ltda., no valor de R$ 39.064,00, corres-
pondente à realização de serviços e obras de reforma
do prédio da “Casa da Cidadania”, localizado no Bair-
ro da Água Funda, a descoberto de contrato, observa-
das as normas legais e regulamentares pertinentes.”

No processo SMA-6.840-2004, sobre indenização:
“Diante dos elementos de instrução constantes dos
autos, destacando-se a representação do Secretário do
Meio Ambiente e os termos dos Pareceres 1788-2004 e
1943-2004, da AJG, com fundamento no princípio
geral de direito que proscreve o enriquecimento sem

causa e nas disposições do Dec. 40.177-95, autorizo o
pagamento, a título indenizatório, do montante de R$
175.935,82, à empresa Treze Listas Segurança e Vigi-
lância Ltda., pela prestação dos serviços de vigilância
no Parque Villa Lobos, no período de 1-5 a 10-8-2004,
a descoberto de contrato, observadas as normas legais
e regulamentares atinentes à espécie.”

No processo SS-001.0706.000371-2004, sobre
indenização: “Á vista dos elementos de instrução cons-
tantes dos autos, destacando-se a proposta do Secre-
tário-Adjunto da Saúde e o parecer 1722-2004, da
AJG, com o adendo da chefia do órgão, autorizo, com
fundamento no princípio geral de direito que proscreve
o enriquecimento sem causa e nas disposições do Dec.
40.177-95, o pagamento à empresa Officio Serviços de
Vigilância e Segurança Ltda., a título de indenização,
da importância de R$ 58.108,71, proveniente da pres-
tação de serviços de vigilância e segurança patrimo-
nial, no período de 4-3 a 30-4-2004, junto àquela
Pasta, a descoberto de contrato, observadas as normas
legais e regulamentares incidentes na espécie e a reco-
mendação contida no item 14 do citado parecer.”

CONSELHO ESTADUAL DOS DIREITOS
DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE

Deliberação Condeca/SP-4, de 30-12-2004
Dispõe sobre a apresentação de projetos para
repasse de recursos do Fundo Estadual dos
Direitos da Criança e do Adolescente e dá provi-
dências correlatas

O Conselho Estadual dos Direitos da Criança e do
Adolescente - Condeca/SP, e

considerando sua função deliberativa e controlado-
ra das ações da política de atendimento dos Direitos
da Criança e do Adolescente no Estado de São Paulo;

considerando que os recursos do Fundo Estadual
dos Direitos da Criança e do Adolescente destinam-se
ao apoio substantivo a projetos voltados ao atendi-
mento à Criança e ao Adolescente em cada município;

considerando que o Condeca/SP deve acompanhar,
monitorar e avaliar as ações desenvolvidas pelos Con-
selhos Municipais dos Direitos da Criança e do Adoles-
cente - CMDCA’s, fazendo cumprir as determinações
do Estatuto da Criança e do Adolescente, delibera:

Artigo 1° - Fica autorizada a apresentação de 1
projeto de âmbito municipal, intermunicipal ou regio-
nal de atendimento à criança e ao adolescente, de
acordo com o prazo estabelecido no art. 8° desta Deli-
beração.

Artigo 2° - A apresentação do projeto deverá ser
realizada pelos Conselhos Municipais dos Direitos da
Criança e do Adolescente, com observância dos seguin-
tes eixos para propositura e ordem de prioridade:

I - Proteção Especial:
a) implantação de projetos com foco familiar volta-

do para adolescentes inseridos em medidas sócio-edu-
cativas de internação;

b) implantação de projetos com foco familiar volta-
do para adolescentes inseridos em medidas sócio -
educativas de liberdade assistida e prestação de servi-
ços a comunidade;

c) implantação e implementação de projetos com
ações de apoio e incentivo à guarda, acolhimento e
adoção, objetivando a diminuição da situação de abri-
gados;

d) implantação e implementação de projetos de
atendimento a crianças e adolescentes dependentes de
substâncias psicoativas, vítimas de violência e situação
de rua;

e) apoio a projetos de capacitação de recursos
humanos necessários à execução de ações voltadas
para o atendimento dos direitos da criança e do ado-
lescente;

II - Proteção Integral:
a) implantação e implementação de projetos com

ações voltadas para adolescentes e familiares, visando
à preparação para o mercado de trabalho e/ou geração
de renda;

b) apoio a projetos de capacitação de recursos
humanos necessários à execução de ações voltadas
para o atendimento dos direitos da criança e do ado-
lescente;

c) apoio a projetos de comunicação e divulgação
da política dos Direitos da Criança e do Adolescente.

§ 1° - Os Projetos deverão respeitar aos limites
estabelecidos pelo Regulamento Condeca/2005 para
transferências a Fundos Municipais que estará disponí-
vel no site www.condeca.sp.gov.br a partir de 5-1-
2005.

§ 2º - O projeto básico, uma vez aprovado pelo
Condeca/SP após análise dos documentos, mérito,
custo e habilitação legal do proponente, deverá ser
transposto para um Plano de Trabalho, cujo modelo se
encontrará no site do Condeca/SP.

Artigo 3° - A apresentação do projeto deverá estar
acompanhada dos seguintes documentos, devidamen-
te separados segundo órgão a que se referem, dividi-
dos através de folha de rosto:

I - do Município: ficha cadastral atualizada disponí-
vel no site do Condeca/SP;

II - do Conselho Municipal dos Direitos da Criança
e do Adolescente:

a) cópia da lei municipal de criação;
b) cópia da ata de posse dos conselheiros e conse-

lheiras em exercício;
c) cópia do Plano Municipal de Atendimento dos

Direitos da Criança e do Adolescente;
d) cópia da ata da reunião de aprovação do Plano

Municipal descrito na alínea “c” do inc. II do art. 3º
desta Deliberação;

e) edital de convocação para apresentação de pro-
jetos publicado até 21-1-2005, no Diário Oficial do
Município ou jornal de maior circulação local;

II - do Conselho Tutelar:
a) cópia da lei municipal de criação;
b) cópia da ata de posse dos conselheiros e conse-

lheiras em exercício. 
III - do Fundo Municipal dos Direitos da Criança e

do Adolescente:
a) cópia da lei municipal de criação;
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